EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 44ª VARA CIVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº: 2003.001.064399-5

 


, já qualificada nos autos da Ação de Despejo que lhe é movida por , vem, pela Defensora , com fulcro no disposto no inciso II art. 62 da Lei 8245/ 91, requerer a PURGA DE MORA nos seguintes termos:

I - DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS

 1. Inicialmente, no que concerne à cobrança das custas processuais, e dos honorários advocatícios, cumpre destacar a transcrição infra da Lei nº. 1.060/50, com redação introduzida pela Lei nº. 7.510/86:

Art. 2º, parágrafo único: “Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.”

Art. 3º, I, II e V, respectivamente: “A assistência judiciária compreende as seguintes isenções: das taxas e dos selos; dos emolumentos e custas devidos aos juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da justiça; dos honorários de advogados e peritos.”

 Art. 4º.: “A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio e de sua família”. 

2. Sobre o tema, destaca-se a seguinte EMENTA JURISPRUDENCIAL,  in verbis:

“ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PURGAÇÃO DA MORA. VALOR CUSTAS E HONORÁRIOS. EXCLUSÃO. Se o Réu é beneficiário da Gratuidade de Justiça, no valor da purgação de mora não se incluem despesas de custas e honorários de advogado. Precedente do STJ” Ementa nº. 42769, julgada em 11/04/96, consagrada pela 2a Câmara Cível/RJ – Unânime, pela Des. Maria Inês da Penha Gaspar.

II -  DO MÉRITO

 A ré celebrou contrato de locação de habitação multifamiliar com o autor em 14 de setembro de 1999, por prazo determinado, correspondendo o aluguel a R$180,00 acrescido de cotas condominiais, água, luz, rateadas entre os demais sublocatários.

Ocorre que, desde de 30 de novembro de 2001 a ré se viu impossibilitada de pagar os aluguéis, uma vez que se encontra  em  difícil situação econômica.

Assim sendo, requer a oportunidade de PURGA DA  MORA, integralmente, devendo os autos serem ao Contador Judicial, a fim de apurar ao valor total da dívida.

III - DO PEDIDO



Diante do exposto, requer a V.Exa:

a) Que seja concedida e gratuidade de justiça e assistência jurídica integral;

b) Que seja julgado procedente o pedido de purga da mora no valor integral do débito;

c) Que sejam os autos  remetidos ao contador judicial para verificação dos cálculos.

Nestes termos,

pede deferimento.

                                    Rio de Janeiro, 12 de agosto  de 2004.

